
DECLARAÇÃO 

(ART. 2, INCISOS IVEV, DA PORTARIA CBMERJ N° 1224, DE 7 JUNHO DE 2023) 

DECLARO que não existe processo judicial em face do Estado do Rio de Janeiro 
requerendo o pagamento de indenização sobre as férias elou licenças especiais não 
usufruídas, e caso venha a ajuizar fico obrigado (a) a comunicar de imediato ao 
CBMERJ (DGVP) para os devidos fins. 

DECLARO que os períodos informados nesta declaração, nos itens (A) e (B), a 
seguir, nunca foram pagos, a quaisquer pessoas, seja pela via administrativa ou 
judicial, sendo absolutamente verdadeiras tais afirmações e as que se seguem, 
sujeitando-me às medidas legais cabíveis caso não correspondam à realidade. 

(A) Periodos de FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS E NÃO INDENIZADOS 
(ADMINISTRATIVAMENTE E/OU JUDICIALMENTE): 

(B) Períodos de LICENÇAS ESPECIAIS NÃO USUFRUÍDOS E NÃO INDENIZADOS 
(ADMINISTRATIVAMENTE E/OU JUDICIALMENTE): 

DECLARO, ainda, que tenho ciência de que NÃO FAÇO JUS aos períodos 
informados nesta declaração, nos itens (C) e (D), por já terem sido indenizados 
administrativamente e/ou judicialmente: 

(C) Periodos de FÉRIAS NÃO USUFRUÍDAS E INDENIZADOS 
(ADMINISTRATIVAMENTE E/OU JUDICIALMENTE): 

(D) Periodos de LICENÇAS ESPECIAIS NÃO USUFRUÍDOSE INDENIZADOS 
(ADMINISTRATIVAMENTE E/OU JUDICIALMENTE): 

LOCALE DATA: 

ASSINATURA (DECLARANTE/REQUERENTE) 



"NOME: 

*IDENTIDADE FUNCIONAL: 

REQUERIMENTO PARA CONVERSÄO FÉRIAS EM PECÚNIA E/OU LICENÇA- PRÊMIO 

DATA DE NASCIMENTO: 

"ENDEREÇO: 
*COMPLEMENTO: 

MUNICíPIO: 
DADOS BANCARIO5 

BANCO: 

Proc. n 

deJ 
de:/ I 
de 

*FÉRIAS (PERÍODO): REQUERIMENTO ADM? 
() SIM () NÃO 

de 

IDENTIFICCAÇÃO DO (A) SERVIDOR (A) 

de 

ESTAD0: 

|AGÊNCIA: 

ANEXOI 

Rio de Janeiro, 

CARGO: 

de 

TELEFONE PARA CONTATO: 

Proc. n° 

de J de:J/ 

*LICENÇA PRÊMIO (PERÍODO): REQUERIMENTO ADM? 
() SIM () NÃO 

de: | 

de1 
de: 

REQUERIMENTO 

CEP: 

PCPF: 

BAIRR0: 

Venho requerer a transformação em pecúnia do período de férias ou licença prêmio não 
usufruido pelo (a) servidor (a) acima identificado (a), conforme documentação em anexo, nos 
termos do Art.2° do Decreto n° 48.244, de 04 de novembro de 2022. Declaro, de acordo com o §1° 
do Art.1", que abro mão do recebimento de referida indenização que tenha ingressado em juízo, 
condicionando-se a efetiva e comprovada desistência da ação judicial respectiva. 

PROCEDIMENTOS: 

CONTA-CORRENTE: 

Assinatura do (a) Requerente 

de 20 

1. Preencher este formulário, observando os campos obrigatórios (*); 
2. Anexar: Cópia da Certidão de óbito do (a) servidor (a), Cópia da Certidão de Casamento ou 
Nascimento, Cópia da ldentidade e CPF; 
3. Dados bancáio do requerente (Banco conveniado junto ao Estado do Rio de Janeiro); 
4. Abrir processo no PROTOCOLO após encaminhar ao Recursos Humanos/Departamento Pessoal; 
5. Indicar o número do processo Administrativo, caso já tenha sido formalizado pedido anterior ao 
Decreto n. 48.244/2022. 



Eu, 
CPF n.° 

Cargo de 
Como 

DECLARAÇÃO DE N�O AJUIZAMENTO DE AÇÃO JUDICIAL 

Secretaria/Órgão 
Ôrgão 

ANEXOII 

Id. Funcional n.° 

Rio de Janeiro, de 

de Origem 

DECLARO para os devidos fins, de que não ajuizei e não ajuizarei ação judicial 
pleiteando a vantagem administrativa objeto do Decreto n. 48.244 de 04 de Novembro 
de 2022, relativo a conversão em pecúnia de férias e ou licença prêmio não usufruídas. 

Assinatura do (a) Requerente 

tendo 

de 20 
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